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Nota Técnica nº 039/2017/NFP

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 2017
1 Objetivo

Apresentar, para apreciação da Diretoria Colegiada da ANP, minuta de resolução revisando o Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, anexo à Resolução ANP nº 65, de 10 de dezembro de 2014.
2 Referência Normativa

A medição fiscal de petróleo e gás natural tem como base legal a Lei n° 9.478/97, que dispõe sobre a política energética nacional, e à qual se seguem preceitos que dão suporte às ações de monitoração realizadas por este Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção de Petróleo e Gás Natural. 

A referência normativa de embasamento aos processos de regulação da medição e, por conseguinte, ao presente processo administrativo, consiste no Decreto n° 2.705/98, na Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 01/2013 e na Portaria ANP nº 69/2011, mais especificamente nos artigos e itens abaixo descritos: 

2.1 Decreto nº 2.705/98

O Decreto n° 2.705, de 4 de agosto de 1998, estabeleceu as diretrizes para a medição dos volumes produzidos de petróleo e gás natural, conforme se verifica a seguir: 

“Capítulo III

Da medição dos volumes de produção

Art. 4º. A partir da data de início da produção de cada campo, o volume e a qualidade do petróleo e gás natural produzidos serão determinados periódica e regularmente nos pontos de medição da produção, por conta e risco do concessionário, com a utilização dos métodos, equipamentos e instrumentos de medição previstos no respectivo plano de desenvolvimento, e observadas as regras específicas emanadas da ANP, no que se refere:
I - à periodicidade da medição;
II - aos procedimentos a serem utilizados para a medição dos volumes produzidos;
III - à freqüência das aferições, testes e calibragem dos equipamentos utilizados;
IV - às providências a serem adotadas em decorrência de correções nas medições e respectivos registros, para determinação da exata quantidade de Petróleo e Gás Natural efetivamente recebida pelo concessionário, não obstante quaisquer documentos já emitidos sobre o assunto, inclusive os boletins de medição e os boletins mensais de produção de que tratam os arts. 5º e 6º deste Decreto.

Art. 5º. A partir da data de início da produção de cada campo, o concessionário manterá sempre, de forma completa e acurada, boletins de medição do petróleo e gás natural produzidos nesse campo, contendo as vazões praticadas e a produção acumulada.

Art. 6º. Até o dia quinze de cada mês, a partir do mês seguinte àquele em que ocorrer a data de início da produção de cada campo, o concessionário entregará à ANP um boletim mensal de produção para esse campo, especificando os volumes de petróleo e de gás natural efetivamente produzidos e recebidos durante o mês anterior, as quantidades consumidas nas operações ao longo do mesmo período e ainda a produção acumulada desse campo, até o momento.
Parágrafo único. Os boletins referidos neste artigo serão elaborados com base nos boletins de medição e estarão sujeitos às correções de que trata o inciso IV do art. 4º deste Decreto.”(grifos nossos)

2.2 Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 01/2013

Para dar cumprimento às diretrizes dispostas no Decreto n° 2.705/98, foi emitida a Portaria Conjunta ANP/Inmetro n° 1, em 19 de junho de 2000, posteriormente revisada pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro n° 1, em 10 de junho de 2013, hoje em vigor.  Essa norma estabelece os requisitos mínimos para a medição de petróleo e gás natural, conforme se verifica em seu artigo 1º:

 “Aprovar o Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural, anexo à presente Resolução, o qual estabelece as condições e os requisitos técnicos, construtivos e metrológicos mínimos que os sistemas de medição de petróleo e gás natural deverão observar, com vistas a garantir a credibilidade dos resultados de medição.” (grifos nossos)

2.3 Portaria ANP nº 69/2011

De acordo com a Portaria ANP n° 69, de 6 de abril de 2011, compete ao Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção:

“Art. 43 Compete ao Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção: 

I - fiscalizar os sistemas de medição nas instalações de petróleo e gás natural; 
II - fiscalizar a movimentação de petróleo e gás natural nas instalações de embarque e desembarque referentes às estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de petróleo ou gás natural; 
III - propor a regulamentação técnica, os procedimentos e as diretrizes relativos à medição da produção de petróleo e gás natural, em conjunto com as demais instituições governamentais competentes;
IV - verificar a integridade dos dados de produção fornecidos pelos concessionários; 
V - analisar o desempenho técnico-operacional dos concessionários, buscando estabelecer referências para o controle e a medição da produção, no que se refere a padrões operacionais; 
VI - monitorar os níveis de queima de gás natural e fiscalizar o cumprimento das regras relativas aos limites autorizados; 
VII - analisar e prover parecer sobre a adequação de procedimentos dos concessionários em situações de falha dos sistemas de medição e no tocante às exceções do Regulamento Técnico de Medição.”(grifos nossos)

Com pertinência à competência exposta acima, o Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção de Petróleo e Gás Natural propõe a revisão de itens do Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, anexo à Resolução ANP nº 65, de 10 de dezembro de 2014.
3 Histórico e motivação
Como abordado na anexa Nota Técnica Conjunta nº 001/2014/NFP/STI, de 20 de agosto de 2014, verificou-se, naquele ano, a necessidadade de a ANP editar uma resolução estabelecendo a obrigatoriedade do envio dos dados e informações necesárias para a validação individualizada dos boletins mensais de produção de petróleo e gás natural, declarados pelos concessionários, em atenção ao Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro n° 1/2013, bem como ao Acórdão do Tribunal de Contas da União n.º 657/2013, de 27/3/2013.

A demanda resultou na edição da Resolução ANP nº 65, de 10 de dezembro de 2014, a qual aprovou o Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, e trouxe, a partir do envio diário dos dados e informações de produção, um aumento substancial do alcance da fiscalização exercida pela ANP, validando os dados enviados corretamente, e identificando eventuais falhas, divergências ou inconsistências nos registros dos volumes de produção. 

Em decorrência da aplicação do Regulamento Técnico de Envio de Dados aprovado pela Resolução ANP nº 65/2014, surgiram novas autuações relacionadas a informações incorretas nos boletins de produção, assim como ao descumprimento dos prazos estabelecidos para o envio dos dados.

Por outro lado, ao longo do processo de aplicação do Regulamento Técnico de Envio de Dados, verificou-se também a necessidade de aperfeiçoamento de algumas de suas normas, inclusive, em virtude de demandas apresentadas pelos agentes regulados.

De forma geral, a necessidade de alteração engloba os seguintes aspectos: (i) aumento do prazo para o envio dos dados, em virtude das dificuldades apresentadas por alguns agentes para o seu cumprimento, especialmente ligadas a problemas como instabilidade dos sistemas e recursos de tecnologia de informação; (ii) inclusão da previsão de envio de dados relacionados à medição da produção realizada em pontos de transferência de custódia; (iii) aperfeiçoamento da definição dos campos que prescindem do envio, em virtude da baixa produção e do ônus inerente ao procedimento de envio dos dados; (iv) melhor definição para envio de dados nas hipóteses de alteração do potencial de produção dos poços; e (v) demais ajustes redacionais pontuais nos dispositivos a serem alterados.

Nesse sentido, o NFP apresenta a seguir as propostas de alteração do Regulamento Técnico de Envio de Dados aprovado pela Resolução ANP nº 65/2014, com as respectivas justificativas.

4 da minuta dA RESOLUÇÃO 

A minuta da resolução proposta está estruturada em 4 (quatro) artigos. A seguir serão expostas as justificativas das redações de cada dispositivo da minuta da resolução.
4.1 Artigo 1º

“Art. 1º Os itens 3.1.3, 5.3, 6.1.1, 6.2.1, 6.3.1, 6.4.1 e 6.5.1 do Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, anexo à Resolução ANP nº 65, de 10 de dezembro de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

‘3.1.3. Qualquer alteração dos sistemas de medição aplicados aos pontos de medição fiscais, de apropriação, transferência de custódia ou operacionais de petróleo, gás natural e água deve ser atualizada no cadastro dos pontos de medição do SFP em até 3 (três) dias úteis após a realização da alteração.

...

5.3. Os campos cuja produção seja medida de maneira não compartilhada e não ultrapasse, na média mensal, 15 m³/d de petróleo e 2.000 m³/d de gás natural, poderão prescindir do envio dos dados e informações dos sistemas de medição de produção e movimentação de petróleo, gás natural e água, desde que previamente autorizados pela ANP.

...

6.1.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações dos sistemas de medição fiscal de petróleo e gás natural em até 3 (três) dias úteis após o fechamento diário da produção, de acordo como item 10.1.2. do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

...

6.2.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações dos sistemas de medição de apropriação contínua de petróleo e gás natural em até 3 (três) dias úteis após o fechamento diário da produção, de acordo como item 10.1.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

...

6.3.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações do potencial de produção do poço em até 10 (dez) dias úteis após a realização do seu respectivo teste, de acordo como item 10.1.5 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

...

6.4.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações dos sistemas de medição operacional de petróleo, gás natural queimado/ventilado, gás natural injetado e água em até 3 (três) dias úteis após o fechamento diário da produção, de acordo como os itens 7.5.3 e 10.1.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

...

6.5.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações do resultado das análises físico-químicas de petróleo e gás natural em até 3 (três) dias úteis após a implementação do referido resultado para as medições subsequentes, de acordo como os itens 8.1 e 8.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013, e item 4.4 do Regulamento Técnico de Implementação de Resultados de Análises Físico-Químicas para as Medições Subsequentes de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Resolução ANP nº 52/2013.’”
4.1.1
Justificativa para alteração do item 3.1.3 do Regulamento:
Redação atual a ser alterada:

3.1.3. Qualquer alteração dos sistemas de medição aplicados aos pontos de medição fiscais, de apropriação ou operacionais de petróleo, gás natural e água deve ser atualizada no cadastro dos pontos de medição do SFP em até 1 (um) dia útil após a realização da alteração.

Nova proposta de redação: 

3.1.3. Qualquer alteração dos sistemas de medição aplicados aos pontos de medição fiscais, de apropriação, transferência de custódia ou operacionais de petróleo, gás natural e água deve ser atualizada no cadastro dos pontos de medição do SFP em até 3 (três) dias úteis após a realização da alteração.


A proposta de alteração acima descrita abrange (i) a inclusão dos pontos de medição de transferência de custódia no dispositivo e (ii) a alteração do prazo de atualização no cadastro de 1 (um) dia útil para 3 (três) dias úteis. 

O ponto (i) acima se justifica pelo fato de que os sistemas de medição de transferência de custódia estão sujeitos ao Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013, conforme o art. 2º, inciso V, da referida resolução. 

Além disso, nos termos da Portaria ANP n° 69/2011, compete ao Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção:

“Art. 43 Compete ao Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção: 

I - fiscalizar os sistemas de medição nas instalações de petróleo e gás natural; 
II - fiscalizar a movimentação de petróleo e gás natural nas instalações de embarque e desembarque referentes às estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de petróleo ou gás natural;” 


Portanto, para o desempenho da atividade de fiscalização acima prevista, faz-se necessário que as alterações dos sistemas de medição aplicados aos pontos de medição de transferência de custódia sejam atualizadas no cadastro dos pontos de medição do SFP, sendo que tal obrigação não estava prevista de forma expressa no Regulamento em tela.


Já o ponto (ii) acima (aumento do prazo) se justifica em virtude das dificuldades apresentadas por alguns agentes para cumpri-lo. Nas defesas das autuações e em reuniões realizadas com alguns agentes regulados, foram apresentados problemas ligados à instabilidade dos sistemas e recursos de tecnologia de informação para o envio dos dados.


Por outro lado, o novo prazo proposto de 3 (três) dias úteis parece atender à maior parte da demanda dos agentes, reduzindo substancialmente o número de autuações de baixa lesividade sem deixar de lado a importância de que o prazo para envio não seja tão longo, de modo a possibilitar a fiscalização e o acompanhamento das informações praticamente no tempo em que produzidas, dificultando a possibilidade de eventuais manipulações. 


Durante a execução do Regulamento em tela, foi verificada a dificuldade de cumprimento, por parte dos operadores, do prazo de 1 (um) dia útil para alteração dos dados de cadastro; porém, ficou demonstrada a plena possibilidade de atendimento do prazo de 3 (três) dias. 

4.1.2 Justificativa para alteração do item 5.3 do Regulamento:

Redação atual a ser alterada:
5.3. Os campos marginais de petróleo e gás natural operados por empresas de pequeno e de médio porte, de acordo com a legislação aplicável, poderão prescindir do envio dos dados e informações dos sistemas de medição de produção e movimentação de petróleo, gás natural e água, desde que previamente autorizados pela ANP.

Nova proposta de redação: 

5.3. Os campos cuja produção seja medida de maneira não compartilhada e não ultrapasse, na média mensal, 15 m³/d de petróleo e 2.000 m³/d de gás natural, poderão prescindir do envio dos dados e informações dos sistemas de medição de produção e movimentação de petróleo, gás natural e água, desde que previamente autorizados pela ANP.

A proposta acima descrita consiste na modificação do conceito de “campos marginais de petróleo e gás natural operados por empresas de pequeno e de médio porte” para fins da prescindibilidade do cumprimento da obrigação do envio dos dados dos sistemas de medição da produção. 

A modificação se justifica pois o conceito atualmente em vigor acaba por dificultar o enquadramento de diversos campos considerados de baixa produção no dispositivo, uma vez que são operados por empresas consideradas de grande porte pela legislação aplicável, sendo que o objetivo do estabelecimento da dispensa do envio é desonerar os campos de baixa produção para não inviabilizar a sua atividade nem retirar a sua atratividade econômica, independentemente do porte da empresa.

A nova redação proposta cita campos cuja produção seja medida de maneira não compartilhada, pois, no caso de haver compartilhamento, um dos campos envolvidos pode apresentar grande produção, sendo, portanto, mais importante o envio das informações. Nesse caso, o envio das informações dos campos compartilhados de menor produção também se mostra relevante para possibilitar a fiscalização e acompanhamento do rateio da produção do campo de maior produção, evitando-se distorções. 

Já a fixação do patamar de 15 m³/d de óleo e 2.000 m³/d de gás natural tem como base o mesmo conceito já fixado na Resolução ANP nº 2, de 14.1.2010, para dispensa da Documentação de Segurança Operacional (DSO).: 
“Art. 4º As instalações de campos terrestres de produção cobertas pelo Regime de Segurança Operacional que se encontrem em operação quando da entrada em vigor desta Resolução, deverão se adequar ao Regulamento Técnico nos prazos estabelecidos no § 2º do presente artigo.
...

§ 2º O Cronograma deverá ser elaborado considerando os critérios a seguir, mensurados com base na média de produção dos 6 (seis) meses que antecedem a entrada em vigor da presente resolução.
...

III - Campos com produção de óleo inferior a 15 m³/dia e/ou produção de gás natural inferior a 2.000 m³/dia estão dispensados do cumprimento do presente Regulamento Técnico.”
Os campos abrangidos pelo critério proposto representam apenas cerca de 0,07% da produção de óleo e 0,01% da produção de gás natural; por outro lado, representam 159 campos, cerca de 42,4% dos campos em produção. Ou seja, o critério proposto permite que a ANP mantenha o maior poder de fiscalização sobre os campos que representam quase a totalidade da produção, ao tempo em que desonera os agentes regulados do envio dos dados pelo SFP e a própria fiscalização em relação a uma parcela praticamente ínfima em termos de percentual de produção. 

Vale lembrar que, para os campos dispensados do envio de dados pelo SFP, persiste a obrigação dos agentes de elaboração e envio dos Boletins Mensais de Produção. Além disso, as inspeções de rotina continuarão a abranger tais campos, não havendo, portanto, prejuízos às atividades regulatória e fiscalizatória. 

4.1.3 Justificativa para alteração do item 6.1.1 do Regulamento:

Redação atual a ser alterada:
6.1.1. O agente regulado deve enviar dados e informações dos sistemas de medição fiscal de petróleo e gás natural em até 1 (um) dia útil após o fechamento do relatório de medição, de acordo como item 10.1.2. do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

Nova proposta de redação: 

6.1.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações dos sistemas de medição fiscal de petróleo e gás natural em até 3 (três) dias úteis após o fechamento diário da produção, de acordo como item 10.1.2. do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

A proposta de alteração acima descrita abrange (i) a inclusão do artigo definido “os” antes de “dados e informações” no dispositivo, (ii) a alteração do prazo de envio dos dados de 1 (um) dia útil para 3 (três) dias úteis e (iii) a alteração do termo “fechamento do relatório de medição” por “fechamento diário da produção”.

O ponto (i) se justifica tendo em vista que os dados e informações dos sistemas de medição fiscal de petróleo e gás natural a serem enviados são determinados, e não indeterminados, conforme se verifica no Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013 (vide item 10 e seguintes). Ou seja, o envio não se refere a informações e dados indefinidos ou definidos de acordo com o remetente, mas sim àqueles já definidos de acordo com a legislação aplicável, os quais são de conhecimento dos operadores. 


Já o ponto (ii) acima (aumento do prazo) se justifica em virtude das dificuldades apresentadas por alguns agentes para cumpri-lo. No mesmo sentido, nos reportamos às justificativas acima apresentadas no item 4.1.1 da presente Nota, as quais servem para explicitar igualmente os motivos da proposta deste item.

Cabe destacar que problemas relacionados a instabilidade de sistemas e recursos tecnológicos são especialmente críticos no que se refere ao envio de dados de produção, os quais são utilizados mais diretamente no processo de validação das informações encaminhadas mensalmente pelos agentes regulados, por meio do BMP. Tal criticidade se dá em função do elevado número de arquivos envolvidos, muitos dos quais manipulados manualmente para que possam ser encaminhados no formato determinado.

Na primeira versão da Resolução ora em revisão, foi estabelecido o prazo de 1 (um) dia útil, em que pesem as difuculdades, para que se pudesse gerar um incentivo regulatório que levasse os agentes regulados adotar medidas eficientes e eficazes de gestão de dados, de forma expedita e utilizando-se de recursos tecnológicos que fizessem frente ao desafio que se impunha, sem abrir brecha para que fossem adotadas soluções paliativas em larga escala. 


Desde então, a ANP vem acompanhando o esforço dos agentes regulados no intuito de atender a esta determinação, e pôde observar, especialmente, no caso da PETROBRAS, responsável por cerca de 92 % dos arquivos gerados mensalmente, que houve, de fato, um forte investimento em diversas frentes, com vistas a atender o prazo que foi estabelecido. 


Informações apresentadas pelo citado concessionário dão conta que, no período de janeiro a julho de 2017, dos cerca de 420.000 arquivos xml enviados, apenas cerca de 0,6 %, sofreram atrasos, o que ainda assim resulta em um montante de 2.500 arquivos. A PETROBRAS, por sua vez, responde por cerca de 92% dos arquivos XML encaminhados desde janeiro de 2016, o que a torna, por óbvio, a maior impactada com a regra em vigor, e o melhor estudo de caso para eventuais correções.


O número de arquivos em atraso, ainda que considerados apenas os da PETROBRAS, embora represente um pequeno percentual do universo de informações, ainda é elevado do ponto de vista absoluto. Assim sendo, implicaria um custo administrativo elevado para conduzir processos sancionatórios em todos estes casos. 


Adicionalmente, observa-se que cerca de 92% dos dados são enviados pela PETROBRAS com até 2 (dois) dias de atraso, o que sugere, conforme apresentado pelo próprio concessionário “que, ainda que o sistema de gestão esteja bastante robusto, o prazo de 1 dia útil para envio de arquivos não permite absorver as falhas mínimas, inerentes ao processo, que ainda podem ocorrer, sejam falhas humanas, em sistemas ou equipamentos”.

De fato, a análise dos dados disponíveis até então demonstra que a complexidade do processo, a despeito dos investimentos feitos pelo principal operador em atividade no Brasil, demonstra que o estabelecimento de 1 (um) dia útil para envio dos dados de produção, considerando a heterogeneidade de situações envolvidas, talvez tenha sido muito rigoroso, haja vista que ainda existe um número absoluto considerável de arquivos em atraso, sem que tenham sido identificados eventos que pudessem caracterizar falta de zelo generalizado por parte do referido agente.


Por outro lado, é necessário estabelecer um prazo que seja razoável, e que não prejudique a confiabilidade do processo de validação, em especial no que se refere a manipulação de dados, no intuito de dificultar a identificação de irregularidades. Nesse sentido, o prazo de 3 (três) dias úteis atualmente proposto parece atender plenamente ao desejado, sendo inclusive utilizado para fins de tratamento de Notificações de Falha de Sistemas de Medição (NFSM), embora nesse exemplo, em especial, considerados os dias corridos, em virtude da possibilidade de atuação célere em alguns casos específicos.

O ponto (iii) acima (alteração do termo “fechamento do relatório de medição” por “fechamento diário da produção”) se justifica tendo em vista que o termo “fechamento do relatório de medição” carece de maior precisão. Nesse contexto, propõe-se o termo “fechamento diário da produção”, levando-se em conta que os operadores necessariamente fecham a produção diariamente.
4.1.4 Justificativa para alteração do item 6.2.1 do Regulamento:

Redação atual a ser alterada:

6.2.1. O agente regulado deve enviar dados e informações dos sistemas de medição de apropriação contínua de petróleo e gás natural em até 1 (um) dia útil após o fechamento do relatório de medição, de acordo como item 10.1.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

Nova proposta de redação: 

6.2.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações dos sistemas de medição de apropriação contínua de petróleo e gás natural em até 3 (três) dias úteis após o fechamento diário da produção, de acordo como item 10.1.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

A proposta de alteração acima descrita abrange (i) a inclusão do artigo definido “os” antes de “dados e informações” no dispositivo, (ii) a alteração do prazo de envio dos dados de 1 (um) dia útil para 3 (três) dias úteis e (iii) a alteração do termo “fechamento do relatório de medição” por “fechamento diário da produção”.

Reportamo-nos às justificativas acima apresentadas no item 4.1.4 da presente Nota, as quais servem para explicitar igualmente os motivos da proposta deste item.
4.1.5 Justificativa para alteração do item 6.3.1 do Regulamento: 

Redação atual a ser alterada:

6.3.1. O agente regulado deve enviar dados e informações dos potenciais de produção dos poços em até 5 (cinco) dias úteis após o fechamento do relatório de teste de poço, de acordo como item 10.1.5 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

Nova proposta de redação: 

6.3.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações do potencial de produção do poço em até 10 (dez) dias úteis após a realização do seu respectivo teste, de acordo como item 10.1.5 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

A proposta de alteração acima descrita abrange a inclusão do artigo definido “os” antes de “dados e informações” no dispositivo. Quanto ao ponto, reportamo-nos às justificativas acima apresentadas no item 4.1.4 da presente Nota, as quais servem para explicitar igualmente os motivos da proposta deste item.

Propõe-se também o termo “potencial de produção do poço” no singular, e não no plural, pois a obrigação do envio prevista no dispositivo se refere a cada poço individualmente e ao seu respectivo teste.

A proposta de alteração abrange também o aumento do prazo de envio dos dados de 5 (cinco) para 10 (dez) dias úteis, vinculado à mudança do momento inicial de sua contagem, passando do “fechamento do relatório de teste de poço” para “após a realização do seu respectivo teste”. Essa última mudança se justifica tendo em vista que o termo “fechamento do relatório” carece de maior precisão. Nesse contexto, propõe-se o termo “após a realização do seu respectivo teste” para conceder maior precisão e certeza acerca do momento de início do prazo. No mesmo sentido, como a proposta antecipa o momento do início do prazo (o teste é finalizado antes do relatório), consequentemente, entende-se por bem aumentar-se o prazo de 5 (cinco) para 10 (dez) dias úteis como medida compensatória.

4.1.6 Justificativa para alteração do item 6.4.1 do Regulamento:
Redação atual a ser alterada:
6.4.1. O agente regulado deve enviar dados e informações dos sistemas de medição operacional de petróleo, gás natural queimado/ventilado, gás natural injetado e água em até 1 (um) dia útil após o fechamento do relatório de medição, de acordo como os itens 7.5.3 e 10.1.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

Nova proposta de redação: 

6.4.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações dos sistemas de medição operacional de petróleo, gás natural queimado/ventilado, gás natural injetado e água em até 3 (três) dias úteis após o fechamento diário da produção, de acordo como os itens 7.5.3 e 10.1.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013.

A proposta de alteração acima descrita abrange (i) a inclusão do artigo definido “os” antes de “dados e informações” no dispositivo, (ii) a alteração do prazo de envio dos dados de 1 (um) dia útil para 3 (três) dias úteis e (iii) a alteração do termo “fechamento do relatório de medição” por “fechamento diário da produção”.

Diante disso, reportamo-nos às justificativas lançadas no item 4.1.4 da presente Nota, as quais servem para explicitar igualmente os motivos da proposta deste item.
4.1.7 Justificativa para alteração do item 6.5.1 do Regulamento:

Redação atual a ser alterada:
6.5.1. O agente regulado deve enviar dados e informações do resultado das análises físico-químicas de petróleo e gás natural em até 1 (um) dia útil após a implementação do resultado das análises físicoquímicas de petróleo e gás natural para as medições subsequentes, de acordo como os itens 8.1 e 8.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013, e item 4.4 do Regulamento Técnico de Implementação de Resultados de Análises Físico-Químicas para as Medições Subsequentes de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Resolução ANP nº 52/2013.

Nova proposta de redação: 

6.5.1. O agente regulado deve enviar os dados e informações do resultado das análises físico-químicas de petróleo e gás natural em até 3 (três) dias úteis após a implementação do referido resultado para as medições subsequentes, de acordo como os itens 8.1 e 8.2 do Regulamento Técnico de Medição, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013, e item 4.4 do Regulamento Técnico de Implementação de Resultados de Análises Físico-Químicas para as Medições Subsequentes de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Resolução ANP nº 52/2013.’

A proposta de alteração acima descrita abrange (i) a inclusão do artigo definido “os” antes de “dados e informações” no dispositivo, (ii) a alteração do prazo de envio dos dados de 1 (um) dia útil para 3 (três) dias úteis e (iii) um pequeno ajuste redacional para evitar a repetição desnecessária do termo “resultado das análises físicoquímicas de petróleo e gás natural”, substituindo-o por “referido resultado”.

Diante disso, reportamo-nos às justificativas lançadas no item 4.1.4 da presente Nota, as quais servem para explicitar igualmente os motivos da proposta deste item em relação aos pontos (i) e (ii) acima, estando o ponto (iii) já explicado.

4.2 Artigo 2º

“Art. 2º Ficam incluídos os itens 1.2.1.6, 5.3.2, 6.3.2 e 6.6 no Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, aprovado pela Resolução ANP nº 65/2014, com a seguinte redação:

‘1.2.1.6. Medição para transferência de custódia de petróleo e gás natural quando solicitados pela ANP.

...
5.3.2. Para campos cuja produção seja medida de maneira compartilhada, a autorização prevista no item 5.3 deste Regulamento só poderá ser concedida caso a produção de cada um dos campos compartilhados entre si não ultrapasse, na média mensal, 15 m³/d de petróleo e 2.000 m³/d de gás natural. 

...
6.3.2. Nos casos de abertura, fechamento ou demais hipóteses de alteração do potencial de produção do poço, o agente regulado deve enviar o seu potencial de produção em até 5 (cinco) dias úteis após o evento.

...

6.6. Em casos de indisponibilidade do SFP maior do que 2 horas, por motivo de falha dos servidores e infraestrutura da ANP que suportam o sistema, o envio de dados e informações deverá ser realizado em até 1 (um) dia útil após o retorno do sistema.’”
4.2.1 
Justificativa para inclusão do item 1.2.1.6 do Regulamento:

A proposta do dispositivo abrange a inclusão expressa dos pontos de medição de transferência de custódia no Regulamento, o que se justifica pelo fato de que os sistemas de medição de transferência de custódia estão sujeitos ao Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural, aprovado pela Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 1/2013, conforme o art. 2º, inciso V, da referida resolução. Nos termos da Portaria ANP n° 69/2011, compete ao Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção:

“Art. 43 Compete ao Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção: 

I - fiscalizar os sistemas de medição nas instalações de petróleo e gás natural; 
II - fiscalizar a movimentação de petróleo e gás natural nas instalações de embarque e desembarque referentes às estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de petróleo ou gás natural;” 


Portanto, para o desempenho da fiscalização prevista acima, faz-se necessário que as alterações dos sistemas de medição aplicados aos pontos de medição de transferência de custódia sejam atualizadas no cadastro dos pontos de medição do SFP, sendo que tal obrigação não estava prevista de forma expressa no Regulamento de que trata a presente revisão, quando de sua versão inicial.

4.2.2 
Justificativa para inclusão do item 5.3.2 do Regulamento:
A proposta de inclusão do dispositivo leva em conta a proposta de alteração do item 5.3 do Regulamento, a qual abrange os campos cuja produção seja medida de maneira não compartilhada; logo, faz-se conveniente a inclusão ora proposta para tratar-se de campos com compartilhamento.
No que tange ao conteúdo da proposta de inclusão, cabe comentar que essa se justifica pois, no caso de haver compartilhamento envolvendo apenas campos de menor produção (média mensal igual ou inferior a 15 m³/d de petróleo e 2.000 m³/d de gás natural), deve haver a dispensa do envio dos dados pelo SFP, de forma equânime aos campos de menor produção sem compartilhamento. 

Por outro lado, caso o compartilhamento envolva campos de maior produção, o envio dos dados de todos os campos compartilhados se mostra conveniente para se manter maior rigor na fiscalização e possibilitar o acompanhamento das grandes produções e também do rateio (ainda que envolvendo campos menores), evitando-se distorções.

4.2.3 
Justificativa para inclusão do item 6.3.2 do Regulamento:
A proposta do dispositivo tem como fundamento a relevância do conhecimento da alteração do potencial do poço por parte da ANP.

Nos casos de abertura, fechamento ou demais hipóteses de alteração do potencial de produção do poço, como a reinterpretação dos dados de teste já realizado, por exemplo, é importante que a ANP tenha conhecimento do evento e dos dados produzidos, de maneira a acompanhar a operação da produção, o potencial dos poços, o rateio da produção etc. Tal envio é importante para facilitar a interpretação dos dados por parte da ANP, de modo que se verifique a convergência das informações e permita a identificação de eventuais irregularidades. 
4.2.4 
Justificativa para inclusão do item 6.6 do Regulamento:
A proposta do dispositivo tem como fundamento a mesma ideia já contida no item 3.1.3.1 do Regulamento, em vigor atualmente:

“3.1.3.1. Em casos de indisponibilidade do SFP maior do que 2 horas, por motivo de falha dos servidores e infraestrutura da ANP que suportam o sistema, as alterações no cadastro deverão ser realizadas 1 (um) dia útil após a comunicação de retorno do sistema.”
Trata-se apenas de um aperfeiçoamento, pois o conteúdo do item 6.6 proposto já deveria estar contido no Regulamento, na medida em que, se o item 3.1.3.1 já permite a extensão do prazo em 1 (um) dia útil para alterações no cadastro em casos de indisponibilidade do SFP, o mesmo tratamento deve ser dado em relação ao ato de envio de dados e informações no sistema.

4.3 Artigo 3º

“Art. 3º Fica revogado o item 5.3.1 do Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, aprovado pela Resolução ANP nº 65/2014.”
A proposta acima descrita consiste na revogação do seguinte dispositivo:

“5.3.1. A solicitação de autorização descrita no item 5.3 deve conter justificativa e demonstração da inviabilidade econômica de implementação do envio nos termos do item 5.2 deste Regulamento.”
A proposta de revogação se justifica tendo em vista a vaguesa e a falta de densidade dos termos “justificativa” e “demonstração da inviabilidade econômica”. Além disso, para a ANP, a viabilidade econômica do envio dos dados por si só não deve ser considerado o fator determinante, mas sim a contribuição destes dados para fiscalização da produção nacional. 

Ademais, para os campos de menor produção, é razoável a presunção de que o envio diário dos dados representa mais um elemento de dificuldade para a viabilidade e atratibilidade econômica da atividade, sendo que, no contexto atual, um dos papéis da ANP é justamente o de incentivar a produção em tais campos e não criar impactos regulatórios demasiados ou dispensáveis. Portanto, a redação atual do dispositivo revela-se impertinente.

Vale deixar registrado que a solicitação de autorização descrita no item 5.3 do Regulamento ainda pode ser realizada (inclusive de maneira mais simples), desde que preenchidos os requisitos dos itens 5.3 e 5.3.2, cuja nova redação está sendo proposta nesta mesma ocasião.
4.4 Artigo 4º

“Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.”
4.4.1 
Justificativa 

A proposta é de entrada em vigor na data da publicação da resolução, pois entendemos que não há necessidade de período de adequação ou adaptação por parte dos agentes regulados e, tampouco, por parte da ANP. 

Os dispositivos propostos não causam impacto regulatório significativo e buscam o aperfeiçoamento do Regulamento, logo, entendemos que as alterações devem ser aplicadas no menor tempo possível, tanto por interesse da Administração Pública quanto por interesse expresso do mercado. 
5 Conclusões

Conclui-se que a edição de nova resolução para alteração do Regulamento Técnico de Envio de Dados de Produção e Movimentação de Petróleo, Gás Natural e Água, anexo à Resolução ANP nº 65, de 10 de dezembro de 2014, é de suma importância para atender a demandas pontuais apresentadas justificadamente pelos agentes regulados, especialmente ligadas a problemas no cumprimento de prazos gerados por instabilidade dos sistemas e recursos de tecnologia de informação.

Além disso, a alteração do regulamento citado trará aperfeiçoamento na regulação da matéria e maior coesão ao Regulamento Técnico de Medição, especialmente com a inclusão da previsão de envio de dados relacionados à medição da produção realizada em pontos de transferência de custódia; a adequação da definição dos campos que prescindem do envio, em virtude da baixa produção e do ônus inerente ao procedimento de envio dos dados; e a inclusão da previsão de envio de dados nas hipóteses de alteração do potencial de produção dos poços.

Em suma, o NFP entende que as alterações propostas atendem a determinadas demandas trazidas pelos operadores e, ao mesmo tempo, representam aperfeiçoamento da matéria, mantendo em alguns pontos, e aumentando em outros, o alcance e a eficiência da atividade fiscalizatória relacionada à análise dos dados de produção enviados pelos agentes regulados.

Diante do exposto, recomendamos a aprovação da minuta de resolução proposta após as considerações da Douta Procuradoria-Geral Federal junto à ANP.

Esta é a Nota Técnica.
Marcus Vinicuis Quintanilha Werner
Especialista em Regulação
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Julio Carneiro Silveira Ramos
Especialista em Regulação

Matrícula SIAPE nº 2073136

De acordo,

Gustavo Ribeiro de Menezes

Chefe do Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção de Petróleo e Gás Natural
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